
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.079

DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019
(Projeto de Lei Complementar nº 107/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
ACRESCE E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 712, DE 13 DE JANEIRO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO, A UTILIZAÇÃO, A ADMINISTRAÇÃO E A FISCALIZAÇÃO DOS CEMITÉRIOS PÚBLICOS E A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS NO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 18 de dezembro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.079
Art. 1º O artigo 6º da Lei Complementar nº 712, de 13 de janeiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º O horário de funcionamento dos cemitérios públicos, dos serviços de sepultamento e de suas unidades administrativas será definido por decreto.”
Art. 2º O artigo 11 da Lei Complementar nº 712, de 13 de janeiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 11. O horário de funcionamento das salas de velório será definido por decreto.”
Art. 3º O parágrafo 2º do artigo 29 da Lei Complementar nº 712, de 13 de janeiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º O uso de depósito funerário temporário será pelo prazo de 03 (três) anos e de 02 (dois) anos, a contar da data do sepultamento do adulto e da criança, respectivamente, e, nos casos de ataúde (urnas especiais), de 06 (seis) anos.”
Art. 4º O “caput” do artigo 54 da Lei Complementar nº 712, de 13 de janeiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 54. Os pedidos de perpetuação de depósito funerário para uso temporário apresentados em até 5 (cinco) dias úteis a partir da data da publicação desta lei complementar, serão apreciados e julgados pela autoridade competente, observadas as seguintes condições: 
I – estar a sepultura em ótimo estado de conservação;
II – estarem os dados cadastrais do interessado atualizados;
III – ausência de titularidade de uso perpétuo de depósito funerário nos cemitérios públicos do Município de Santos;
IV – efetuar o pagamento do preço público.

§ 1º A decisão sobre os pedidos de perpetuação de que trata este artigo será publicada no Diário Oficial do Município, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei complementar.

§ 2º Deferido o pedido e autorizada a perpetuação, o interessado deverá efetuar o pagamento do valor total (na hipótese de pagamento integral) ou da primeira parcela mensal (na hipótese de pagamento parcelado) do preço público, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação da decisão de deferimento no Diário Oficial do Município.

§ 3º Em se tratando de pagamento parcelado do valor do preço público de que trata o parágrafo anterior, a perpetuação fica condicionada ao pagamento do valor integral do preço público correspondente.  

§ 4º O não pagamento do preço público, na forma dos parágrafos anteriores, implicará a cassação da autorização para a perpetuação de depósito funerário e o arquivamento do processo administrativo, ficando o uso temporário sujeito à vedação prevista no artigo anterior.”

Art. 5º Fica acrescido o artigo 57-A à Lei Complementar nº 712, de 13 de janeiro de 2011, com a seguinte redação:
“Art. 57-A. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, o disposto nesta lei complementar.”
Art. 6º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em  26 de dezembro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 26 de dezembro de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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